
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1664127 - RS 
(2020/0035330-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : ENEDIR DA SILVA LIMA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. DECRETO 
4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. REsp 1.398.260/PR, 
SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 694/STJ. I
NVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO.

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses 
já veiculadas no especial.

2. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
jurisprudencial firmada por esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.398.260/PR, de Relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 694/STJ), segundo a qual o 
Decreto 4.882/2003, que reduziu o parâmetro de ruído para efeito de 
reconhecimento de trabalho especial, fixando-o em 85 dB, não retroage, motivo 
pelo qual, no período compreendido entre a data de entrada em vigor do 
Decreto n. 2.172/1997 (6/3/1997) e a data de vigência do Decreto 4.882/2003 
(19/11/2003), o parâmetro a ser considerado é de 90 dB, conforme a legislação 
vigente.

3. O acolhimento da pretensão do agravante, no sentido de 
reconhecer a especialidade do labor exercido no período de 6/3/1997 a 
30/7/2002 e de 5/8/2002 a 28/4/2010, sob o fundamento de que, a despeito 
do limite de 90db previsto no Decreto 2.172/1997, restou comprovado que o 
ruído acima de 85db implica risco potencial de surdez, é medida que 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo o 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno do particular não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de setembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1664127 - RS 
(2020/0035330-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : ENEDIR DA SILVA LIMA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. DECRETO 
4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. REsp 1.398.260/PR, 
SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 694/STJ. I
NVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO.

1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses 
já veiculadas no especial.

2. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
jurisprudencial firmada por esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.398.260/PR, de Relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 694/STJ), segundo a qual o 
Decreto 4.882/2003, que reduziu o parâmetro de ruído para efeito de 
reconhecimento de trabalho especial, fixando-o em 85 dB, não retroage, motivo 
pelo qual, no período compreendido entre a data de entrada em vigor do 
Decreto n. 2.172/1997 (6/3/1997) e a data de vigência do Decreto 4.882/2003 
(19/11/2003), o parâmetro a ser considerado é de 90 dB, conforme a legislação 
vigente.

3. O acolhimento da pretensão do agravante, no sentido de 
reconhecer a especialidade do labor exercido no período de 6/3/1997 a 
30/7/2002 e de 5/8/2002 a 28/4/2010, sob o fundamento de que, a despeito 
do limite de 90db previsto no Decreto 2.172/1997, restou comprovado que o 
ruído acima de 85db implica risco potencial de surdez, é medida que 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo o 
óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno do particular não provido. 
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RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado por ENEDIR DA SILVA 

LIMA contra a decisão de lavra do então Relator, Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO (fls. 437/442), que negou provimento ao agravo em recurso 

especial por ela interposto, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE 
SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE 
OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. POSSÍVEL A CONVERSÃO DE TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM APÓS 1998. ATIVIDADE INSALUBRE. NÍVEL 
MÍNIMO DE RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. DECRETO 3.048/1999 
ALTERADO PELO DECRETO 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RESP 
1.398.260/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN. RESSALVA DO PONTO DE 
VISTA DO RELATOR. AGRAVO DA SEGURADA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO (fls. 437/442).

2. Em suas razões (fls. 449/466), a parte agravante sustenta, em 

suma, que:

(a) a aplicação do limite de 85 decibéis não fere o princípio 
tempus regit actum, porquanto o limite de tolerância de 85 decibéis não foi 
inserido somente a partir do Decreto nº 4.882/2003, pois quando da 
edição de Decreto nº 4.882/2003, a norma trabalhista já previa o limite de 
85 decibéis para a caracterização da insalubridade pela exposição ao 
ruído, pela aplicação do disposto na NR-15, anexo 1, da Portaria 3.214/78 
(fls. 453/454); 

(b) além das intensidades médias de ruído (86, 90 e 96 decibéis) 
que já são consideradas prejudiciais à saúde e integridade física, nos 
termos da argumentação supra, é importante observar, da mesma forma, 
os “picos” alcançados pelo ruído, no valor de até 96 decibéis, os quais 
também podem trazer prejuízos ao trabalhador, ainda que em intervalo 
diminuto [...] O recorrente esteve exposto a ruído com picos de 96 decibéis, 
o que significa dizer que a exposição habitual em período acima de 01 hora 
e 45 minutos já é capaz de provocar danos irreversíveis à saúde, uma vez 
que o grau de dano que o ruído provoca não depende somente de seu nível, 
mas também do tempo de duração da exposição (fls. 456/457);

(c) o caso dos autos é legítimo de valoração errônea da prova, 
uma vez que a Corte a quo deixa de aplicar o laudo técnico pericial da 
própria empresa (Têxtil RV Ltda), o qual é claro ao detectar intensidade de 
ruído de até 96 decibéis para a função desempenhada pela autora (fls. 
463).

5. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, a fim de prover 
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o agravo em recurso especial, sendo admitido o enquadramento como especial 
dos períodos de 06/03/1997 a 30/07/2002 e 05/08/2002 a 28/04/2010, pelo 
reconhecido teor de insalubridade representado pelo ruído acima de 85 decibéis, 
como consequência da correta interpretação dos arts. 57, 58, §1º da lei 8.213/91 

(fls. 464).

6. Não houve impugnação ao recurso (fls. 473/474).

7. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos novos 

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a 

reiterar as teses já veiculadas no especial. 

4. Ao dirimir a controvérsia travada no presente recurso, o 

Tribunal de origem assim se manifestou sobre o tema:

Quanto aos períodos de 20.08.1990 a 30.07.2002, laborados na 
empresa Textil RV Ltda, e 05.08.2002, na empresa Textil Klein Ltda, o 
laudo pericial judicial encontrou o nível de ruído médio de 80,5 decibéis, o 
qual não é considerado nocivo a partir de 06/03/1997 (Decreto nº 
2.172/97).

Embora a perícia refira que houve troca do maquinário, reduzindo 
o ruído, entendo que não ficou demonstrado que no período anterior a essa 
troca o ruído fosse superior a 80 db. O laudo de avaliação dos riscos 
ambientais da Textil RV Ltda.(p. 62-77), embora aponte o ruído de 90 db 
em alguns setores da empresa, não  permite concluir que no setor em que 
a autora trabalhava o ruído era desse nível. Assim, cabível o acolhimento 
parcial da apelação do INSS e da remessa oficial para reformar a 
sentença, afastando o reconhecimento da especialidade no período 
posterior a 06/03/1997 (fls. 338/339).
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5. Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte Superior de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.398.260/PR, de Relatoria do eminente Ministro 

HERMAN BENJAMIN, submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 

694/STJ), segundo a qual o Decreto 4.882/2003, que reduziu o parâmetro de 

ruído para efeito de reconhecimento de trabalho especial, fixando-o em 85 dB, 

não retroage, motivo pelo qual, no período compreendido entre a data de 

entrada em vigor do Decreto n. 2.172/1997 (6/3/1997) e a data de vigência do 

Decreto 4.882/2003 (18/2/2003), o parâmetro a ser considerado é de 90 dB, 

conforme a legislação vigente.

6. Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 
4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 1. Está 
pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de 
serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira 
Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime 
do art. 543-C do CPC.

2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 
6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e 
Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa 
do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de 
ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ.

Caso concreto 3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de 
serviço decorrente da supressão do acréscimo da especialidade do 
período controvertido não prejudica a concessão da aposentadoria 
integral.

4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. (REsp 
1.398.260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/5/2014, DJe 5/12/2014).
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7. Além disso, o acolhimento da pretensão do agravante, no sentido 

de reconhecer a especialidade do labor exercido no período de 6/3/1997 a 

30/7/2002 e de 5/8/2002 a 28/4/2010, sob o fundamento de que, a despeito 

do limite de 90db previsto no Decreto 2.172/1997, restou comprovado que o 

ruído acima de 85db implica risco potencial de surdez, é medida que 

demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 

que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de 

valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 

formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo 

assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial. 

8. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal 

de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE 
LAUDO TÉCNICO. NÃO RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ sedimentou o entendimento de que a configuração do 
tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor. Nesse 
sentido: REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012.

2. E ainda, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, 
até o advento da Lei 9.032/1995, é possível o reconhecimento do tempo 
de serviço especial em face do enquadramento na categoria profissional 
do trabalhador. A partir dessa lei, a comprovação da atividade especial se 
dá por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e 
preenchidos pelo empregador, situação modificada com a Lei 
9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.

3. Contudo, o STJ orienta-se no sentido de que o 
reconhecimento da exposição ao agente nocivo ruído só se dá por laudo 
pericial; caso contrário, não é possível o reconhecimento do labor em 
condição especial. Precedente: REsp 1.657.238/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/5/2017.

4. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo consignou 
que, "em relação ao(s) período(s) 25/01/1983 a 10/10/1986 e 
08/01/1987 a 06/04/1987, não há indicação de que a parte autora 
estivesse exposta a qualquer agente nocivo em nível superior ao limite de 
tolerância, nem a agente nocivo que independe de análise quantitativa. A 
sentença não reconheceu a especialidade do(s) período(s), não havendo 
reparos a serem feitos neste ponto" (fl. 206, e-STJ).
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5. Dessume-se que o presente recurso não pretende aferir a 
interpretação da norma legal, mas a reanálise de documentos e fatos, já 
cristalizados em dois graus de jurisdição. Logo, não há como modificar a 
premissa fática adotada na instância ordinária no presente iter 
procedimental. E, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa 
pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do 
acórdão impugnado, inviável o apelo nobre.

6. Assim, é evidente que alterar as conclusões adotadas pela 
Corte de origem, como defendido nas razões recursais, demanda novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

7. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial 
(AREsp 1.773.720/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 1°/7/2021)

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO INFERIOR A 90 DECIBÉIS ENTRE 
06/03/1997 E 18/11/2003. ATIVIDADE ESPECIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO. INVERSÃO. SÚMULA 7. INCIDÊNCIA. PERÍCIA. 
INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

2. Este Tribunal, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
n. 1.398.260/PR, pacificou o entendimento de que o limite de tolerância 
para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente 
ruído deve ser de 90 dB no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, 
conforme Anexos IV dos Decretos n. 2.172/1997 e n. 3.048/1999.

3. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu que a parte 
autora esteve exposta a ruído inferior a 90dB, o que descaracteriza o 
exercício de atividade especial.

4. Mostra-se inviável a verificação da tese de que "a sujeição a 
ruído acima de 80dB já considerou a atenuação proporcionada pelo EPI" 
sem esbarrar no óbice da Súmula 7 do STJ, visto que se trata de 
afirmação sem respaldo nas conclusões das instâncias ordinárias.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor do 
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princípio do livre convencimento motivado.

6. "Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ."(AgInt 
no AREsp 938.430/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017).

7. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 918.766/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/6/2018, 
DJe 8/8/2018).

 
 

9. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

10. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

11. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.664.127 / RS
Número Registro: 2020/0035330-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00572719720108210052 11000057270 50010538820194049999

Sessão Virtual de 21/09/2021 a 27/09/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENEDIR DA SILVA LIMA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENEDIR DA SILVA LIMA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de setembro de 2021
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